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  * Especialistas no tema da reforma agrária foram convidados a analisar a pesquisa A Qualidade dos 
assentamentos da Reforma Agrária Brasileira, a partir de três questões:
   1. Quais são as contribuições que os dados na publicação A Qualidade dos Assentamentos da Reforma 
Agrária Brasileira trazem para a compreensão da reforma agrária sob a ótica do seu segmento ou 
de seu viés de análise?
  2. A metodologia adotada é adequada para a análise da reforma agrária sob o ponto de vista do seu 
segmento ou de seu viés de análise? Quais são as vantagens e as restrições dos métodos adotados?
  3.  Na avaliação da qualidade da reforma agrária sob a perspectiva de seu segmento ou de seu viés  de 
análise, quais questões foram esquecidas ou abordadas de maneira insuficiente na publicação?
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1.1    Apresentação






1 .2    A área reformada no Brasil
A pesquisa de campo, realizada entre 15 de julho e 25 de setembro de 
2002, que resultou na publicação A Qualidade dos Assentamentos da 
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Figura 1 – Área ocupada pelos projetos de assentamento 
para os períodos de 1985-1994 e 1995-2001
1.3    A disp onibilidade d os resultad os da pesquisa
Os principais resultados da pesquisa foram publicados no livro A Quali-
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Poucas Metade Maioria Todas
Mais ou menos
quantas são?
0-20% 21-40% 41-60% 61-80% 81-100% Em porcentagem,
quantas são?
30) Famílias que ocupam casas definitivas de alvenaria ou de madeira,
independentemente da origem dos recursos para a sua construção
Marque apenas uma resposta
Existem famílias que 
já estão nas suas 
casas definitivas?

































A articulação e organização social (IS) foram avaliadas principalmente 
em relação às parcerias externas do PA para atender às suas necessidades 
de serviços de educação, saúde, manutenção de estradas de acesso, auxílio 






























1 .  5    R esultad os
1.5.1 Eficácia da reorganização fundiária
O índice de eficácia da reorganização fundiária (IF) está representado 
numericamente na Tabela 2 e graficamente na Figura 2.
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Tabela 2 – Valores médios do índice de eficácia da 
reorganização fundiária (IF), valores máximos e mínimos, 


















Min 90 Min 84
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
94 95 96 90 89 91
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
92,3% 3,5% 4,2% 92,1% 3,9% 4,0%
91 92
Min 75 Min 77
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
82 84 81 84 84 84
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
87,9% 6,1% 6,1% 88,7% 6,3% 4,9%
105 95
Min 93 Min 83
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
98 99 100 89 89 89
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
92,6% 2,7% 4,7% 92,1% 3,2% 4,7%
97 95
Min 84 Min 84
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
89 94 90 89 90 89
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
91,6% 4,7% 3,6% 92,0% 4,9% 3,1%
109 101
Min 99 Min 93
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
99 104 105 98 94 98
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
93,7% 3,4% 2,9% 95,4% 2,8% 1,8%
107 101
Min 100 Min 96
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
103 103 104 98 99 99
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
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Figura 2 – Valor do índice de eficácia de reorganização 


































































Figura 3 – Variação nos estados de a) lotes vagos e  













Fonte: Pesquisa A Qualidade dos assentamentos 
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Tabela 3 – Valores médios do índice de qualidade 
de vida (QV), valores máximos e mínimos, fonte 












Min 57 Min 48
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
63 61 64 55 52 54
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
76,2% 7,2% 16,6% 78,1% 7,4% 14,5%
55 48
Min 43 Min 35
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
50 49 48 42 42 41
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
72,1% 9,0% 18,9% 75,8% 9,0% 15,1%
66 60
Min 56 Min 48
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
63 61 61 55 53 53
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
77,4% 4,4% 18,2% 80,4% 4,4% 15,2%
74 63
Min 62 Min 51
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
68 68 70 59 57 55
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
70,9% 14,5% 14,6% 76,3% 10,7% 13,0%
74 68
Min 64 Min 56
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
66 65 70 64 57 65
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
75,9% 12,3% 11,8% 74,8% 15,0% 10,3%
81 72
Min 69 Min 60
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
76 81 74 68 71 65
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
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Figura 4 – Valor do índice de qualidade de vida 
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Figura 5 – Variação nos estados de a) acesso a ensino médio;  
b) acesso a ensino fundamental; c) acesso à eletricidade; d) acesso 
































































1.5.3 Articulação e organização social
O índice de articulação e organização social (IS) está representado nu-
mericamente na Tabela 4 e graficamente na Figura 6.
Assentamentos em debate  ◆   25
Tabela 4 – Valores médios do índice de articulação e 
organização social (IS), valores máximos e mínimos, 











Min 37 Min 35
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
43 43 41 40 40 39
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
88,9% 3,8% 7,2% 89,7% 3,7% 6,6%
46 43
Min 37 Min 33
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
41 42 41 37 39 38
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
89,9% 4,2% 5,9% 90,3% 4,1% 5,6%
46 45
Min 38 Min 36
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
44 42 42 41 40 40
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
87,4% 3,3% 9,3% 88,2% 3,5% 8,3%
51 47
Min 41 Min 38
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
46 47 46 45 43 41
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
86,9% 6,7% 6,5% 89,0% 5,5% 5,6%
42 38
Min 31 Min 29
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
39 40 33 34 37 32
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
89,3% 5,8% 4,9% 92,8% 4,0% 3,2%
48 46
Min 37 Min 35
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
43 54 40 40 51 40
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
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Figura 6 – Valor do índice de articulação e organização 













































2  ◆  NEAD Debate 8 
Figura 7 – Variação nos estados de a) sistemas 
















Assentamentos em debate  ◆   2
Tabela 5 – Valores médios do índice de ação 
operacional (AO), valores máximos e mínimos, fonte 












Min 58 Min 41
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
65 60 66 48 44 47
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
80,0% 7,7% 12,3% 82,0% 7,8% 10,2%
48 38
Min 36 Min 27
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
43 42 40 33 32 31
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
70,7% 10,9% 18,4% 75,4% 10,8% 13,8%
70 51
Min 57 Min 39
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
66 62 64 47 44 44
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
81,5% 5,0% 13,5% 85,8% 4,5% 9,7%
72 58
Min 57 Min 45
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
66 64 63 52 51 50
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
76,4% 15,5% 8,1% 78,4% 12,1% 9,5%
81 60
Min 69 Min 48
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
75 72 71 56 54 53
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
80,8% 11,1% 8,1% 80,5% 12,9% 6,6%
92 72
Min 80 Min 61
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
88 86 86 67 71 66
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
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Figura 8 – Valor do índice de ação operacional (AO) 








































1.5.5 Qualidade do meio ambiente
O índice de ação operacional (AO) está representado numericamente na 
Tabela 6 e graficamente na Figura 9.
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Tabela 6. Valores médios do índice de qualidade 
ambiental (QA), valores máximos e mínimos, fonte 












Min 55 Min 57
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
62 64 65 64 67 68
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
77,7% 9,6% 12,7% 80,5% 9,6% 10,0%
70 72
Min 52 Min 55
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
58 63 61 60 65 65
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
77,0% 11,9% 11,1% 79,6% 12,2% 8,2%
67 71
Min 52 Min 53
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
59 60 61 61 63 64
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
81,6% 5,7% 12,7% 82,5% 6,3% 11,2%
73 82
Min 52 Min 63
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
54 67 65 68 75 75
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
75,7% 14,8% 9,5% 79,3% 12,7% 8,1%
79 82
Min 59 Min 61
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
67 69 68 70 74 71
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
78,5% 12,7% 8,8% 79,9% 13,6% 6,5%
82 84
Min 63 Min 63
Fonte Fonte
Gov Assoc Trab Gov Assoc Trab
73 82 71 70 82 76
Tipo Tipo
Qt SQt Ql Qt SQt Ql
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Figura 9 – Valor do índice de qualidade ambiental 








































































































































































































A construção de índices como 
instrumentos para retratar a 
realidade social: uma análise crítica
•
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2.1









(Veiga, 1995; 2002). neste contexto, a pesquisa A Qualidade dos Assen-





























































































































































































































































Contrariando a crença de que os índices sugeridos em A Qualidade dos 
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Cada lugar é, à sua maneira, o mundo.
Cada lugar, irrecusavelmente imerso numa comunhão
com o mundo, torna-se exponencialmente diferente dos demais.


















































1 Nos debates e formulações sobre a importância da luta pela terra e possíveis impactos de uma 
reforma agrária no Brasil, os projetos de assentamento têm sido objetos, peculiares e diferenciados, 
de diversos estudos. Ver, por exemplo, as discussões de Medeiros e Esterci, 1994; Palmeira e Leite, 
1998; Carvalho, 1999, especialmente a recente publicação de Leite et alii, 2004.



























2 Sérgio Leite, defendendo a necessidade de manter os assentamentos como “objetos de estudos peculiares”, 
afirma que “de um ponto de vista mais estritamente sociológico, identificá-los, por suas características 
formais, à pequena produção, implica em perder de vista os processos de conflito, geração de utopias, 
peculiaridades da ação governamental, etc., que os caracterizam” (Leite, 2000, p.40).
3 O latifúndio é promotor de deslocamento geográfico por meio do êxodo rural, portanto, é ins-
trumento e lugar de exclusão social e marginalização política. Segundo Wanderley (2000), estes 
então criam “espaços vazios” e lugares ausentes de significados. A reforma agrária deve estabelecer 
novas bases produtivas, sociais, políticas, culturais e organizacionais, rompendo com este vazio e 
criando novas dinâmicas socioambientais no meio rural, uma nova ruralidade.































4 Apesar desta opção metodológica, a discussão dos resultados da pesquisa sobre o “índice de 
articulação de organização social” não retoma a ênfase nas parcerias externas. O texto apenas 
divide os dados em organização para a reivindicação de benefícios sociais e para a produção, com 
melhores índices no primeiro caso.
























































 O levantamento foi realizado em 4.340 projetos em todo o país, mas a publicação não esclarece 
como a equipe definiu este universo de pesquisa, inclusive não especifica a partir de que estágio 
foi considerado como assentamento ou se este número inclui projetos de assentamento feitos por 
governos estaduais. Não fica claro também se este universo inclui as áreas adquiridas por progra-
mas de compra e venda de terras como o Cédula da Terra e o Banco da Terra, os quais possuem 
dinâmicas sociais e políticas bastante diferenciadas dos projetos resultantes das desapropriações 
para fins de reforma agrária.
 A mesma restrição apresentada pela equipe para justificar as dificuldades metodológicas para 
aferir a renda (diversidade de sistemas de produção e diferenciações familiares e individuais) 
pode ser estendida para os demais índices e a forma diferenciada com que estes se dão em cada 
projeto ou em cada família beneficiada.
 Alguns aspectos problemáticos na aplicação destes questionários são: o tempo para a coleta dos 
dados e a utilização dos tais “empreendedores sociais” como principais responsáveis pela aplicação 
dos questionários na pesquisa de campo. Certamente, a objetividade dos dados pode ter minimi-
zado os riscos de uma “intervenção” de pessoas que são responsáveis também pela execução das 
políticas públicas.


































































8 O próprio recorte histórico, dividindo os dados em apenas dois períodos (de 198 a 1994 e de 199 
a 2001) claramente estabelece a administração pública federal (governos nacionais e suas políticas 
fundiárias) como referência privilegiada da pesquisa. Mesmo nesta perspectiva, considerar o 
primeiro período como um bloco histórico único é outro problema deste recorte da pesquisa.


































































9 Diante da falta de investimentos políticos para promover o desenvolvimento dos projetos, a so-
brevivência das famílias está diretamente relacionada com o desmatamento, simplesmente porque 
áreas já desmatadas não possuem a fertilidade natural que garante a produção agrícola. Isto sem 
falar na renda gerada pelo comércio de madeira, outro elemento fundamental de sobrevivência.
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10 Estas reflexões são fruto da pesquisa, entrevistas e contatos com famílias acampadas e assentadas 
em Goiás, realizada para a elaboração da tese de doutoramento, defendida em 2002 no Departa-
mento de Sociologia da Universidade de Brasília (UnB).



























11 Os processos de expropriação e exploração têm forçado migrações constantes em uma perma-
nente luta pela sobrevivência, realidade que levou Turatti a definir as pessoas acampadas como 
“migrantes inveterados” (2001, p. 24). Segundo Carvalho, esse “nomalismo” é geográfico e social 
(1999, p. 9), constituindo identidades multifacetadas porque as pessoas se deslocam em busca de 
trabalho, exercendo diferentes atividades e profissões como estratégia de sobrevivência.
12  Martins define o acampamento como um espaço de “sociabilidade instável”, onde “na fase da luta 
pela terra, [as pessoas] acabam se ressocializando por força do convívio e dos enfrentamentos 
conjuntos com estranhos. Há aí, pois, um alargamento de horizontes e de convivência” (2000, p. 
4). Isso permite a recriação de relações e valores, de práticas sociais, de formas de organização 
e convívio nos projetos de assentamento.


























13 Segundo Leite et alli, o acesso à terra possibilita aos assentados construírem e ocuparem novos 
espaços sociais também fora dos assentamentos, com reflexos sobre os centros urbanos dos muni-
cípios onde se localizam. É nesses espaços que se exprime a nova identidade desses trabalhadores 
como grupo social” (2004, p. 132). 































14 Abramovay afirma que “…uma das características centrais das experiências problemáticas está 
na sua precária capacidade de articulação com outros atores da região e sua estrita dependência 
dos poderes públicos federais. Ao contrário, as experiências bem-sucedidas caracterizam-se 
sistematicamente pela ampliação do círculo de relações sociais dos assentados no plano político, 
econômico e social” (2000, p.30).
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dados gerado na pesquisa que resultou na publicação A Qualidade dos 
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vek et alii. da lista apresentada na página 39, apenas o primeiro item 
– fazer a Avaliação Qualitativa dos Projetos de Assentamento em todo o 
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ter dito diretamente: que a inovação causou um impacto de pequena 
monta, de grande monta, ou mesmo que não causou impacto.
Figura 1 – Esquema de avaliações utilizando 













1  Ver também Zackiewicz (2002) para uma discussão metodológica sobre critérios de ponderação 















































































































c) articulação e organização social; d) qualidade ambiental e e) ação 
operacional (p.47).” A Tabela 1  apresenta os componentes dos dois in-
dicadores que serão analisados.
2  Cabe lembrar que os indicadores de ação operacional, articulação e organização social e qualidade 
do meio ambiente, apresentados por Sparovek et alii (2003) na página 49, foram utilizados nos 
estudos da equipe da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) para avaliação do programa 
Cédula da Terra. Ver Buainain et alii (1998).
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Tabela 1 – Componentes dos indicadores de 
eficácia e de qualidade dos assentamentos
Eficácia de Reorganização Fundiária
Numerador Denominador Peso
Número de famílias morando no PA Capacidade de assentamento 1,00
Parcelas abandonadas Capacidade de assentamento 0,33
Aglutinação de parcelas Capacidade de assentamento 0,20
Área remanescente Área útil 0,07
Porcentagem da área útil ocupada 100 0,07
Qualidade de Vida
Numerador Denominador Peso
Condições de acesso ao PA Percenti 199 dos dados 0,67
Famílias em casas definitivas Famílias morando no PA 1,00
Famílias com abastecimento de água Famílias morando no PA 0,67
Famílias com tratamento de esgoto Famílias morando no PA 0,33
Famílias com energia elétrica Famílias morando no PA 0,67
Acesso a transporte coletivo Famílias morando no PA 0,33
Acesso por estradas internas Famílias morando no PA 0,33
Acesso à escola fundamental Famílias morando no PA 1,00
Acesso à escola média Famílias morando no PA 0,83
Acesso a serviço de saúde regular Famílias morando no PA 1,00

































































































































































































































































































































































































R.; S ouza Filho, H. M.; neder, H. d.; L eon, F.; Pl ata, L. A. Perfil 




lhães, M.; Vital, M.; Ro cha de S ousa, M.; Buainain, V. Estudo 
de avaliação de impactos do programa Cédula da Terra. Relatório Final. 
2003. 213p. mimeo (Convênio Fecamp/neAd-MdA – World Bank)
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Introdução
Este artigo, solicitado pelo núcleo de estudos Agrários e desenvol-vimento Rural do Ministério do desenvolvimento Agrário (neAd/
MdA) é uma análise crítica da publicação A Qualidade dos Assentamentos 











































Os dados apresentados na publicação A Qualidade dos Assentamentos 



















































































































É exatamente essa fração de realidade que a publicação A Qualidade dos 
Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira captou. Como são territórios 
em disputa, podemos ter diferentes interpretações dessa parte da realidade, 
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Tabela 1 – Brasil Número de Assentamentos Rurais – 1995-2002
N°de
Assentamentos





AC 59 1,2 9487 2.1 558.198 2,5
AP 27 0,6 6.749 1.5 1.226.560 5,4
AM 18 0,4 3.295 0.7 2.011.698 8,8
PA 383 7,9 72.932 16.2 3.853.827 16,9
R0 93 1,9 18.726 4.1 1.139.574 5,0
RR 28 0,6 8.899 2.0 524.331 2,3
TO 181 3,7 14.720 3.2 644.390 2,8
Norte 789 16,3 134.808 29.8 9.958.978 44,0
AL 50 1,0 5.782 1.2 41.537 0,2
BA 395 8,1 28.802 6.4 885.968 3,9
CE 467 9,6 18.627 4.1 670.714 2,9
MA 530 10,9 64.378 14.2 2.335.219 10,3
PB 154 3,2 10.324 2.3 177.558 0,8
PE 256 5,3 15.183 3.4 191.703 0,8
PI 201 4,1 18445 4.1 657.796 2,9
RN  179 3,7 12.603 2.8 308.511 1,4
SE 81 1,7 5.257 1.2 84.056 0,4
Nordeste 2.313 47,7 179.401 39.7 5.353.062 23,0
DF 5 0,1 425 0.1 5.234 0,0
GO  217 4,5 14.047 3.1 563.430 2,5
MT 334 6,9 61.246 13.6 4.115.399 18,1
MS  91 1,9 12.160 2.7 351.054 1,5
Centro-Oeste 647 13,3 87.878 19.5 5.035.117 22,0
ES 33 0,7 2.225 0.5 21.529 0,1
MG  221 4,6 12.842 2.8 534.921 1,3
RJ 16 0,3 2.145 0.5 28.708 0,1
SP  157 3,2 9.145 2.0 224.264 1,0
Sudeste 427 8,8 26.357 5.8 809.422 4,0
PR 229 4,7 12.844 2.8 485.983 2,1
RS  187 3,9 7.596 1.7 173.428 0,8
SC  256 5,3 3.160 0.7 506.356 2,2
Sul 672 13,9 23.600 5.2 1.165.767 5,0
Brasil 4.848 100 452.044 100 22.779.338 100
Fonte: Dataluta - Banco de Dados da Luta pela Terra, 2003 - Unesp/MST
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Tabela 2 – Estrutura Fundiária Brasileira – 1992












Até 10 995.916 32,0 4.615.909 1,4 4,6
De 10 a 25 841.963 27,0 13.697.633 4,1 16,3
De 25 a 50 503.080 16,2 17.578.660 5,3 34,9
De 50 a 100 336.368 10,8 23.391.447 7,0 69,6
De 100 a 500 342.173 11,0 70.749.965 21,4 206,9
De 500 a 1.000 51.442 1,6 35.573.732 10,8 697,5
De 1.000 a 2.000 23.644 0,8 32.523.253 9,8 1.414,0
Mais de 2.000 20.312 0,6 133.233.460 40,2 6.559,3
Total  3.114.898  100 331.364.059  100 106,4
Fonte: Atlas Fundiário Brasileiro, 1
Tabela 3 – Estrutura Fundiária Brasileira – 2003












Até 10 1.338.711 31,6 7.616.113 1,8 5,7
De 10 a 25 1.102.999 26,0 18.985.869 4,5 17,2
De 25 a 50 684.237 16,1 24.141.638 5,7 35,3
De 50 a 100 485.482 11,5 33.630.240 8,0 69,3
De 100 a 500 482.677 11,4 100.216.200 23,8 207,6
De 500 a 1.000 75.158 1,8 52.191.003 12,4 694,4
De 1.000 a 2.000 36.859 0,9 50.932.790 12,1 1.381,8
Mais de 2.000 32.264 0,8 132.631.509 31,6 4.110,8
Total 4.238.387  100 420.345.382  100 99,2
Fonte: Incra, 2003















Tabela 4 – Ocupação das terras do Brasil em milhões de hectares
Terras indígenas 128,5
Unidades de conservação ambiental 102,1
Imóveis cadastrados no Incra 420,4
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Sudeste e Sul, o número de famílias em ocupações sempre foi superior ao 
número de famílias assentadas, como pode ser observado no Gráfico 1.
Gráfico 1 – Brasil: número de famílias em ocupações e 























1º Mandato – FHC
1999-2002
2º Mandato – FHC
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a realização de políticas públicas, os dados da pesquisa A Qualidade dos 
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O p onto de vista d o jornalismo



























































































































































1 Recente pesquisa coordenada por Marcio Pochmann explicitou números aterradores.Terceiro 
volume do Atlas da Exclusão Social, “Os Ricos no Brasil” (Cortez Editora) demonstra que ,4% 
da riqueza total do país está concentrada nas mãos de 10% da população brasileira. Esse cálculo 
inclui, além da renda concentrada por essas pessoas, que é 4,3% do PIB brasileiro, seu patrimônio 
acumulado, como imóveis, títulos públicos e ações. Outra informação trazida à luz pela pesquisa 
foi a constatação de que esta concentração se cristalizou ao longo da história brasileira. Ou seja, 
esse segmento da população manteve seu patrimônio durante séculos, mesmo atravessando todas 
as transformações econômicas, sociais e políticas que permearam a história do país.
2 A primeira edição do livro A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira, impressa 
em fevereiro de 2003, começou a circular a partir deste mês e suscitou matérias nos jornais Estado 
de São Paulo, O Globo, revista Veja e na rádio CBN.
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torna peculiar para esta reflexão é o fato de ela ter sido provocada por 































3 A série de matérias, suítes e repercussões abordando esta denúncia começaram no dia 21 de abril 
e terminaram no dia 2 de maio.
4 Folha de S. Paulo, 21 de abril de 2002. 





























dados presentes no livro A Qualidade dos Assentamentos da Reforma 
 Na época, como assessora de imprensa do MST, participei da divulgação de várias coletivas de 
imprensa em que os dirigentes do Movimento entregavam aos jornalistas um quadro comparativo 
com o número de assentamentos que o governo alegava ter criado em cada estado da União e os 
números que o MST obtinha, que contradiziam esta informação.
 Em conversa com um dos repórteres, Eduardo Scolese, alguns meses depois, ele demonstrou uma 
certa frustração pelo fato de que a denúncia realizada por eles não ter sido repercutida por outros 
veículos de comunicação, como a TV Globo, o que, no seu entender, lhe daria maior fôlego.
































 Nota da revisora – “olho” – Pequeno texto destacado da matéria. Dicionário de Comunicação. 
Rabaça e Barbosa 2002, p.22.
8 O Estado de S. Paulo, 4/03/2003, p. A-4.


























9 “Esse modelo de reforma agrária faz sentido?”, Estado de S. Paulo, 1/08/2003, p. A-10; “FHC 
assentou 44% a menos do que disse”, Folha de S. Paulo, 13/0/2003, p. A-11; “O Beato Rainha”, Veja, 
18 de junho de 2003; “O esquema dos sem-terra”, 2 de abril de 2004; “A lua-de-mel acabou”, Veja, 
12 de março de 2003.
10  Segundo o Incra, gasta-se cerca de R$ 2 mil por família, índice semelhante ao encontrado pela 
equipe do ex-deputado federal Plínio de Arruda Sampaio, que elaborou o Plano Nacional de 
Reforma Agrária para o governo Lula, que é R$ 24 mil por família: R$ 13 mil para terra, R$  mil 
para construir casa e instalações e R$  mil para vistoria, assistência técnica, capacitação e uma 
pequena infra-estrutura.


































11  Castoriadis Cornelius, A Instituição Imaginária da Sociedade, 2a edição, Editora Paz e Terra, Rio 
de Janeiro p.12.



























































13 Trabalhei especificamente com este fenômeno em minha dissertação de mestrado que aborda o 
processo judicial desencadeado depois do episódio conhecido como “conflito da Praça da Matriz”, 
que ocorreu em Porto Alegre, em 1990. Lerrer, Débora. “Os sons do silêncio da Praça”. Dissertação 
de Mestrado, Escola de Comunicação e Artes da USP, 1998.
14 São cerca de sete os principais grupos de comunicação do país comandados por um punhado 
de famílias: Organizações Globo (família Marinho), Bandeirantes (família Saad), Grupo Estado 
(família Mesquita), Grupo Folha (família Frias), Grupo Abril (família Civita), Grupo RBS (família 
Sirotsky), TV SBT (família Abravanel; Sílvio Santos). A TV Record, não está nas mãos de uma 
família e sim da Igreja Universal do Reino de Deus. O Grupo JB (originalmente família Nasci-
mento e Brito, hoje arrendado para Nelson Tanure) e a Gazeta Mercantil (família Levy) também 
podem ser colocados dentro deste segmento dada a circulação nacional desses jornais, apesar de 
sua fragilidade financeira. 































1 Entrevista de João Almeida Sampaio dada à autora para o livro “Reforma agrária: os caminhos 
do impasse”, Editora Garçoni, São Paulo 2003 pp.13-189. 
1 “Incra vai à Justiça para reaver ‘lote de luxo’”, Estado de S. Paulo, 1 de fevereiro de 2004.






























1 2 de Julho, dia do Trabalhador Rural; maio, época em que ocorre anualmente o Grito da Terra, 
em geral organizado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag); 12 
de agosto, dia do assassinato de Margarida Alves; e, mais recentemente, 1 de abril, data em que 
ocorreu o massacre de Eldorado dos Carajás, no Pará, e que a Via Campesina, uma articulação 
mundial de camponeses, definiu como o Dia Internacional de Luta pela Terra.






























18  Esses créditos, em geral, só costumavam sair depois de mobilizações como ocupações do Incra e 
de agências do Banco do Brasil. Estas matérias acarretaram o fim do Lumiar, convênio estabelecido 
pelo Incra com agrônomos, vinculados em sua maioria aos movimentos sociais para prestarem 
assistência técnica aos assentamentos. 
19  Esta edição de 3 de junho de 1998 foi objeto de processo contra a revista, ganho em primeira 
instância por Stédile. 

































20  Houve um censo de assentamentos feito em 199, mas além de ter problemas metodológicos, ele 
não incorporava todo o volume de assentamentos criados a partir de 199, mais de 3.00, que 
compõem a grande maioria dos projetos existentes hoje.
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Reforma agrária e programas 
de assentamentos rurais




Doutor em Economia pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Professor-adjunto do Departamento de Ciências Econômicas da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). Endereço eletrônico: mattei@cse.ufsc.br
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apenas estão ocorrendo pequenas modificações e não reorganização e, 












































































































































Quadro 1 – Desigualdade da distribuição da terra entre os 
imóveis rurais no Brasil e nas cinco regiões (1992-1998)
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se expressam na elevação dos preços das terras em praticamente todas 
as regiões do país.
nesse sentido, a resposta à questão se a reforma agrária é ainda perti-
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por uma outra concepção
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Sociólogo, Mestre em Desenvolvimento, Doutor em Ciências Sociais, pesquisador 
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2.9
Assentamentos em debate  ◆   15
Introdução 
A temática do meio ambiente sempre esteve ausente das discussões sobre a reforma agrária no Brasil. Portanto, o primeiro mérito da 





















































1 As externalidades se caracterizam por não estarem presentes diretamente em um dado processo 
produtivo, mas são decorrentes dele. No caso da produção agrícola, não se pulveriza agrotóxicos 
diretamente nos rios e sim nas culturas, mas uma das externalidades desse processo produtivo é 
justamente a contaminação dos rios pelos agrotóxicos.
























2 “argumentamos contra a possibilidade de internalização convincente das externalidades, sendo 
um dos argumentos principais o da ausência das gerações futuras nos mercados atuais, ainda 
que estes mercados se ampliem ecologicamente mediante simulações baseadas na disposição a 
pagar e não em pagamentos realmente efetuados. Pensamos que, no melhor dos casos, os agentes 
econômicos atuais valoram de maneira arbitrária os efeitos irreversíveis e incertos de nossas ações 
de hoje sobre as gerações futuras. (...) A crítica ecológica se fundamenta também na incerteza 
sobre o funcionamento dos sistemas ecológicos que impedem radicalmente a aplicação da análise 
de externalidades. Dentre estas, existem as que não conhecemos. Outras que conhecemos, não 
sabemos dar-lhes um valor monetário atualizado, pois não sabemos sequer se são positivas ou 
negativas.” (trad. por Paulo Roberto Martins).



















































“All persons have the right to a secure, healthy and ecologically sound environment. 
This right and other human rights, including civil, cultural, economic, political 










3  “Todas as pessoas têm o direito a um meio ambiente seguro, saudável e ecologicamente digno. 
Este direito e outros direitos humanos, incluindo direitos civis, culturais, econômicos, políticos 
e sociais, são universais, interdependentes e indivisíveis”. Direitos Humanos e Meio Ambiente 
– Os Princípios de Ksentini, ONU ( de julho, 1994). (trad. por Paulo Roberto Martins).
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Economista agrário. Instituto de Desenvolvimento 
Rural, Universidade de Goettingen, Alemanha.
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cesso de assentamento em aspectos quantitativos, o estudo A Qualidade dos 
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Assentamentos rurais: 
estabelecendo um diálogo entre 
duas perspectivas de análise
•
Eliane Brenneisen
Doutora em Ciência Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
e professora de Sociologia na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste).
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Introdução




















A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira, soma-se 
a essa empreitada que já tem uma trajetória de quase 20 anos, desde os 
1 Agradeço a Maria Aparecida de Moraes Silva e Leonilde Sérvolo de Medeiros pela leitura atenta 
e comentários feitos à versão preliminar deste artigo. Contudo, a versão final, incluindo interpre-
tações adotadas ou erros remanescentes, é de minha inteira responsabilidade.



































intitulado A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira. 
























2 Paralelamente aos mecanismos de reorganização fundiária, por meio da realização de assentamentos 
rurais, é mister ainda ressaltar as igualmente eficazes medidas que têm sido tomadas pelo Estado, 
durante as últimas décadas, objetivando a retomada da gestão do território nacional, como apro-
priadamente demonstradas por José de Souza Martins (2000, p. 13-218), a partir de uma análise 
que leva em consideração a compreensão histórica daquilo que se convencionou chamar questão 
agrária brasileira. Essas medidas de ampliação de retomada da gestão do território, por meio de 
regulamentações sobre a maneira de se utilizar a terra, da qual o Estado abrira mão com a Lei de 
Terras de 180, estendem-se, como demonstra o autor, das adotadas ainda no governo Getúlio 
Vargas, legislando-se a respeito das terras da Marinha, passando pela criação do Estatuto da Terra 
no ano de 193, às adotadas na vigência dos dois mandatos do governo Fernando Henrique Cardoso, 
como o cancelamento dos títulos de terras que não fossem passíveis de comprovação legal.




























































































































Um outro dado apontado pela pesquisa A Qualidade dos Assentamen-
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cado, mas não contemplado na pesquisa A Qualidade dos Assentamentos 

















3 No momento que escrevo essas linhas, a Folha de São Paulo publica uma matéria revelando que 
% das famílias assentadas em 2003, portanto, durante o primeiro ano do governo Lula, estavam 
sendo assentadas em áreas desapropriadas em gestões anteriores, ou seja, das 3,8 mil famílias 
assentadas no ano de 2003, 2, mil foram acomodadas em lotes vagos, desses, %, num montante 
de 24 mil famílias, foram assentadas na Amazônia Legal, justamente nas áreas de maior ocorrên-
cia de lotes vagos evidenciados pela pesquisa A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária 
Brasileira. Embora seja questionável incluir medidas como essas no cômputo dos assentamentos 
rurais realizados no ano de 2003, fator questionado pelo jornal e também pelo MST (razão das 
manifestações que ora ocorrem nesse mês de abril, ou seja, ocupações coordenadas em todo 
território nacional em decorrência do número ínfimo de assentamentos realizados até o presente 
momento), essa não deixa de ser uma medida racional por parte do Estado, contribuindo para 
uma melhor eficácia no que se refere à reorganização fundiária. Cf. Scolese, Eduardo. Lula faz 
assentamento em projetos antigos, Folha de São Paulo,  de abril de 2004. 
































4 Dos que compraram os direitos, cinco deles haviam exercido anteriormente a função de arrenda-
tários; um havia sido bóia-fria; um, comerciante de madeiras e carpinteiro; um outro, pequeno 
proprietário agrícola e outro, motorista de ônibus urbano. Esse último continuou exercendo a 
função paralelamente à atividade agrícola.
































 Dados obtidos em consulta ao documento “Diagnóstico do projeto de assentamento Ireno Alves 
dos Santos, municípios de Rio Bonito do Iguaçu e Nova Laranjeiras”, setembro de 2003.
 Entrevista concedida pela executora dessa unidade, no dia 19 de março de 2004.

































































































 Definições organizacionais dessa natureza, oficialmente somente se dariam por ocasião da elaboração 
do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assentamento (PDA). Na prática, mesmo porque a 
realidade apresenta-se mais dinâmica, para além dos planejamentos oficiais, não é isso que tem 
ocorrido. Os projetos têm sido definidos de antemão ocorrendo tentativas de enquadramento de 
agricultores da base, sobretudo no tocante à modalidade organizacional já previamente definida.































































8 Essa escolha produtiva, suinocultura, deve-se às tentativas de se colocar em funcionamento um 
frigorífico para abates de suínos construído com recursos específicos do Incra para esse fim e 
recursos de uma ONG belga. Para que o frigorífico seja colocado em atividade, torna-se necessário 
um volume de produção que justifique economicamente seu funcionamento. Por outro lado, os 
agricultores assentados têm se recusado a essa atividade, tendo como justificativa a baixa rentabi-
lidade da suinocultura na atualidade. Mais que isso, sentem-se desobrigados a arcar com o ônus 
de planejamentos equivocados.





















































9 A Confederação Nacional dos Servidores do Incra (Cnasi) lançou recentemente um manifesto 
exigindo do governo federal reestruturação dos serviços e carreiras e a realização de concurso 
público para suprimento das vagas existentes. Cf. Cnasi. Manifesto da Confederação Nacional dos 
Servidores do Incra, Brasília, 2 de março de 2004. Obviamente que essas contratações devem ser 
muito bem estudadas e não se aplicam indistintamente para todo o território nacional, devendo 
ser canalizadas para regiões onde efetivamente exista a possibilidade de desapropriações de terra 
para fins de reforma agrária. Outra definição torna-se necessária antes da referida decisão, ou seja, 
a condução da política de reforma agrária permanecerá centralizada no âmbito do governo federal 
ou optar-se-á pela descentralização, dividindo responsabilidades com estados e municípios?
10 MDA/Incra Empreendedor social. Trabalhando lado a lado, o Incra e o homem do campo vão 
plantar parceria e colher cidadania. s/d.
11 Entrevistas, realizadas em julho de 2001, com três técnicos que exerciam a função de empreendedor 
social no Incra/Unidade Avançada Paraná, município de Cascavel – Paraná.








































































































































































12  A compra de 2 mil hectares da fazenda Araupel chegou a ser anunciada pelo Incra, mas dois 
questionamentos fizeram com que as transações fossem postergadas: a) o preço a ser pago pela 
área no valor de R$ 132 milhões, considerado oneroso aos cofres do Estado, uma vez que o custo 
de cada família assentada ficaria em torno de R$ 80 mil; b) a necessidade de realização de novos 
estudos de impacto ambiental, requerido pela Rede ONG da Mata Atlântica. Essa organização, 
inclusive, reivindica a não-implantação de assentamentos em áreas remanescentes de Mata Atlântica. 
De acordo com o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, os dois assentamentos 
já realizados em área da Araupel, o Ireno Alves e Marcos Freire, foram responsáveis pelo desma-
tamento de 20 mil hectares de vegetação primária.
13  Entrevista concedida pela atual executora dessa unidade, no dia 19 de março de 2004.
































14  O número de famílias dissidentes do MST vem aumentando em todo o Paraná. Consulte-se: 
Jornal Hoje. Aumenta o número de dissidentes do MST no Paraná. 2/03/2004.




























1  Consulte-se: Freire, Silvia. Neocompanheiro: Governo do PR produz vídeo pró-MST. Folha de 
São Paulo. 10 de fevereiro de 2004.
1  MST/Informativos. Requião afirma que MST é benção de Deus. Disponível na página www.mst.
org.br/informativos, acessado em 29 de abril de 2004.
1  Não se faz aqui apologia ou defesa prévia da cobrança de pedágios nas rodovias paranaenses, 
tampouco está em discussão a legalidade dos contratos celebrados pelo governo Jaime Lerner, 
apenas acredita-se, que decisões judiciais, num Estado democrático, devem ser cumpridas.
18  Cf. Tortato, Mari. Paraná ignora ordem contra MST e STJ manda intervir. Folha de São Paulo, 
20/0/2004. 










discussão entre a Secretaria do Estado, o próprio MST e as entidades aí 























































































19  Constatações semelhantes foram verificadas em pesquisa nacional realizada recentemente (Leite 
et alii. 2004). Nessa pesquisa, na qual foram considerados aspectos de inserção política e social dos 
assentados, 91% dos entrevistados afirmaram que suas vidas melhoraram após o assentamento e 
8% deles acreditavam num futuro mais promissor.
































20  Já de longa data, a existência de uma linha de crédito específica para habitação para os assentados 
e a ausência de algo similar para os agricultores familiares têm sido objeto de questionamento 
por parte desses últimos. Essa justa e antiga reivindicação foi contemplada recentemente pelo 
governo federal por meio do lançamento do Programa de Habitação Rural.
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3.1    Os comentários:  organização e  apresentação
O s comentários sobre as contribuições dos colaboradores não foram organizados com a intenção de defender A Qualidade dos Assenta-





e comentários, mostrando a nossa visão (dos autores de A Qualidade dos 





agrupadas por temas, desmontando completamente A Qualidade dos 
















3 .2    Motivação,  objetivos e  significância
3.2.1 Entre a confiança e a desconfiança
As inovações metodológicas adotadas na pesquisa A Qualidade dos As-


































explicitados e do “retrato” que é oferecido, indicando que algumas fragilidades 
teóricas, conceituais e metodológicas produzem um quadro distorcido da realidade 
dos assentamentos no Brasil e da ação do poder público nesta área, ocultando 










dessa escolha frente a esse debate. Omitir ou escamotear esse posicionamento não 
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“neste sentido, a par de algumas contribuições presentes na obra em questão, 
podemos apontar contradições nos resultados apontados, que nos parecem ir na 















































































































































A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira oferece 
para estudos de territorialização:









(Capítulo 2.7) ressalta a importância de A Qualidade dos Assentamentos 
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3 .3    Avanços e  acertos















































dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira.” (Fernandes) 
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3.3.5 O acesso aos dados
Todos que já trabalharam com pesquisas abrangentes (em termos temá-
ticos e territoriais) sabem como o acesso a bases de dados é difícil. Pelo 






























de A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária Brasileira:
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“A temática do meio ambiente sempre esteve ausente das discussões sobre a refor-
ma agrária no Brasil. Portanto, o primeiro mérito da pesquisa A Qualidade dos 
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(MdA). Assim, obtiveram sucesso em contextualizar a situação dos assentamentos 
dentro da conjuntura mais ampla da situação geral.” (Meliczek)







































































































3.4.3 Ausência de uma realidade externa


























34.4 A imparcialidade nas entrevistas
em pesquisas de opinião, não deve haver uma relação ou vínculo es-
treito entre o entrevistado e a pessoa que coleta os dados. A opção de A 
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dados avaliar se eles são ou não confiáveis, úteis ou dignos de comparação 
com outras bases.
3 .5    Índices:  acertos





























































































em diversas partes do texto de A Qualidade dos Assentamentos da 
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e concluem mais adiante:
“Contrariando a crença de que os índices sugeridos em A Qualidade dos Assenta-
























1 A mesma restrição apresentada pela equipe para justificar as dificuldades metodológicas para 
aferir a renda (diversidade de sistemas de produção e diferenciações familiares e individuais) 
pode ser estendida para os demais índices e a forma diferenciada com que estes se dão em cada 
projeto ou em cada família beneficiada.














caso do banco de dados da pesquisa A Qualidade dos Assentamentos 



















sentadas no livro A Qualidade dos Assentamentos da Reforma Agrária 
Brasileira estão longe de ser ideais e ainda precisam ser aprimoradas 
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indica que apenas estão ocorrendo pequenas modificações e não reorganização 
e, muito menos, reforma na estrutura agrária.” (Mattei)
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ficou “índice de eficácia da reorganização fundiária”. O “índice de eficácia 





num plano maior (fora do alcance e objetivos do livro A Qualidade dos 








































O  índice  de  articulação  e  organização  social  (IS)  proposto  em 



















































































no conjunto da população rural do país.” (Buainain e Silveira) 
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3.7    Áreas descobertas e  necessidade 
de complementações
As áreas não cobertas e necessidades de complementação de estudos como 































































































2 Os arquivos referentes às fontes do banco de dados gerados nesta pesquisa serão disponibilizados 
pelo MDA por meio do NEAD (página 39 do livro A Qualidade dos Assentamentos da Reforma 
Agrária Brasileira). 

































Assentamentos em debate  ◆   23
As preocupações são procedentes, mas fora do alcance da abrangência 














e de custo baixo como sugeridos em A Qualidade dos Assentamentos 























































































3 .8    novos olhares e  formas de  interpretação
diversos colaboradores lançaram novos olhares sobre os dados. esses 
novos olhares – quando críticos ou quando questionaram aqueles apre-




















































































3  Edição da revista Carta Capital, de 28 de abril de 2004, que aborda o resultado da pesquisa realizada 
por uma equipe coordenada por pesquisadores em regiões de concentração de assentamentos, 
publicada no livro “Impactos dos assentamentos: um estudo sobre o meio rural brasileiro”, de 
Sérgio Leite, Beatriz Heredia, Leonilde Medeiros, Moacir Palmeira e Rosângela Cintrão (coord.), 
Incra/NEAD/MDA/Unesp, Brasília, 2004.











































































Martins (Capítulo 2.9) avalia o impacto de A Qualidade dos Assenta-














que aprofunda observações feitas em A Qualidade dos Assentamentos 





















































3 .9    A contribuição particul ar das 




















tudo; terra é paz, é vida! A luta pela terra é uma coisa muito clara: é o 
sustento da vida!”.



















no Brasil: “Filhos de assentados constituíram famílias, ocuparam a terra 
e foram assentados. Está em formação uma segunda geração de filhos 
de assentados sem que a questão da terra tenha sido resolvida”, mas não 
deixa de ter esperança para o futuro: “A qualidade dos assentamentos de 
reforma agrária está diminuindo. Esta é uma conclusão que a publicação 
nos apresenta. A qualidade dos assentamentos pode melhorar. Está é outra 
conclusão que a leitura da publicação nos oferece.”.
de forma sintética, sistemática e ordenada em poucas páginas, Lerrer 
(Capítulo 2.6) conseguiu traçar – usando a trajetória de A Qualidade dos 






























“nesse sentido, a resposta à questão se a reforma agrária é ainda pertinente para a 
















































































































pesquisadores,  professores,  estudantes,  universidades,  centros  de  pes-




experiências,  acompanhamento  do  trabalho  legislativo,  cobertura  de 
eventos, além de dicas e sugestões de textos para fomentar o debate sobre 
o mundo rural.
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